	
	
	



Instrução INCRA nº 18-a,  de 7 de junho de 1982 
(D O U de 07/06/82) 

Dispõe sobre o registro e controle das empresas particulares de colonização.  

1  FINALIDADE


A presente Instrução visa a sistematizar o registro e controle das empresas particulares de colonização segundo o previsto no Decreto nº 59.428, de 27/l0/66.  

2  CONCEITUAÇÃO  


2.1  Nos termos do art. 60 da Lei nº 4.504, de 30/11/64 (Estatuto da Terra), com a redação que lhe foi  dada  pelo  art.  13  da Lei  nº  5.709,  de  07/10/71  e  do  art.  12  do Decreto  nº  59.428,  de  27/10/66,  considera-se empresa particular de colonização a pessoa  física, nacional ou estrangeira,  residente ou domiciliada  no  Brasil,  ou  jurídica,  constituída  e  sediada  no  País,  que  tiver  por  finalidade  executar programa de valorização de área ou distribuição de terras, promovendo o acesso à propriedade e o seu aproveitamento econômico, por meio da divisão em propriedades adequadas à região considerada

.  


2.2  No caso da Faixa de Fronteira, observar-se-á a conceituação constante do Decreto nº 85.064, de 26/08/80, que para o seus efeitos, entende por empresa particular de colonização as pessoas físicas ou jurídicas, estas constituídas e domiciliadas no País que tiverem por finalidade executar programa de valorização de área ou distribuição de terras (art. 23).  


2.2.1  No  caso  de  pessoa  física  ou  empresa  individual,  só  à  brasileira  será  permitido  executar  as atividades previstas no item anterior (art. 23, & 1O, do Decreto 85.064/80). 


2.2.2  É  vedada  a  delegação  de  poderes  de  direção  ou  gerência  a  estrangeiros,  ainda  que  por procuração outorgada pela sociedade ou empresa individual (art. 23, & 2º Decreto 85.064/80).  

3  PROCEDIMENTO GERAL  


3.1  Toda pessoa, física ou jurídica, que se proponha a promover a colonização, deverá solicitar o seu  registro  ao  Instituto  Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária  -  INCRA,  dirigindo  o requerimento ao seu Presidente.


3.2  O requerimento da pessoa física, contendo o seu nome, nacionalidade, profissão, estado civil, domicílio, número de CPF e da identidade, deverá ser instruído com os seguintes documentos:  


a) certidões negativas dos Cartórios de Protestos de Títulos da Comarca onde o requerente tenha domicílio, de que não constam, nos últimos cinco anos, títulos apontados ou protestados, em seu nome, nem do seu cônjuge, com prazo de validade de trinta dias. No caso de certidões positivas, juntar prova das respectivas quitações; 


b)  certidões  negativas  dos  Cartórios  Distribuidores  da  Comarca  onde  o  requerente  tenha domicílio, de que não constam, nos últimos dez anos, quaisquer ações judiciais, em seu nome, nem do seu cônjuge, com prazo de validade de trinta dias. No caso de certidões positivas, juntar cópia das sentenças; 


c) prova de quitação de impostos federais, estaduais e municipais; 


d)  declaração  em  que  conste  seus  objetivos,  relação  dos  trabalhos  realizados,  se  houver,  e garantia de assistência técnica aos colonos até a emancipação do projeto; 


e) inventário patrimonial e comprovação da existência de capital não inferior a 491,20 M.V.R.; 


f) prova de capacidade financeira, fornecida por instituição bancária; INST/INCRA Nº18-a/82  


g)  comprovação  da  existência  de  equipe  técnica,  própria  ou  contratada,  responsável  pelo planejamento dos projetos, sua execução e assistência técnica aos colonos; 


h) "curriculum vitae" de  todos os membros da equipe  técnica e Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, dos Engenheiros Agrônomos, de que trata a Lei nº 6.496, de 07/12/77; 


i) prova do registro na EMBRATER, quando a equipe técnica for contratada.  


3.3  O requerimento da pessoa jurídica, contendo a sua razão social ou denominação, sede, número do  CGC,  nome  do  principal  responsável,  qualificação  e  identificação  do  requerente,  deverá  ser instruído com os seguintes documentos:  


a) estatuto ou contrato social, com as eventuais alterações, registrados na Junta Comercial; 


b) cópia autenticada da ata da assembléia de fundação da empresa ou exemplar do Diário Oficial que a tiver publicado: 


c) certidões negativas previstas no item 32, letras "a" e "b", relativas aos membros da diretoria e/ou sócios majoritários; 


d) prova de quitação de impostos federais, estaduais e municipais; 


e)  prova  de  capacidade  financeira  da  empresa  e  de  cada  membro  da  diretoria  e/ou  sócios majoritários, fornecida por instituição bancária; 


f) balanço patrimonial e analítico, já auditado pela empresa e assinado por contador registrado, bem como comprovação do capital social integralizado, não inferior a 1.228 M.V.R.; 


g) declaração em que conste seus objetivos como empresa de colonização, relação dos trabalhos realizados, se houver, comprovação da existência de equipe técnica e garantia da assistência aos colonos na forma do item 32, letras "d", "g", "h" e "i".  


3.4  O Departamento de Projetos e Operações do  INCRA analisará os documentos apresentados, em uma única via, e, verificado o cumprimento das prescrições legais e das constantes desta Instrução, baixará  Portaria  e  expedirá  Certificado  de  Registro  da  pessoa  física  ou  jurídica,  como  empresa particular de colonização.  


3.4.1  No  prazo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias,  a  contar  da  expedição  do Certificado  de  registro,  a empresa  deverá  apresentar  projeto  ou  anteprojeto  de  colonização ou de  loteamento  agrícola  e o  seu registro vigorará até a emancipação do projeto de colonização ou a conclusão do loteamento agrícola.  


3.4.2  Perderá,  automaticamente,  a  validade  do  registro,  a  empresa  que  deixar  de  apresentar,  para aprovação, anteprojeto ou projeto de colonização ou de loteamento agrícola, no prazo referido no item anterior.  


3.4.3  Não sendo apresentado projeto ou anteprojeto de colonização ou  loteamento agrícola, dentro do prazo previsto no item 3.4.1, a empresa, antes de expirado aquele prazo, e desde que devidamente justificado,  poderá  requerer  a  prorrogação  da  validade  de  seu  registro,  por  igual  período,  ficando  a critério do INCRA a sua aceitação.  


3.5  Para controle das atividades de colonização, a empresa  registrada deverá apresentar  relatório semestral, conforme modelo estabelecido pelo Departamento de Projetos e Operações.  


3.5.1  Não  sendo  apresentado  o  relatório  no  prazo  acima  prescrito,  o  INCRA  realizará  auditoria técnica, para verificar a execução dos projetos aprovados.

4  DISPOSIÇÕES FINAIS  INST/INCRA Nº18-a/82  


4.1  Nenhum projeto de colonização particular poderá ser executado sem a aprovação do INCRA e sem  que  a  pessoa  física  ou  jurídica  responsável  tenha  obtido  o  seu  registro  como  empresa colonizadora, na forma do Decreto nº 59.428/66 e desta Instrução.  


4.2  Cabe  ao  INCRA  exercer  a  fiscalização  na  execução  da  colonização  particular,  através  da análise dos relatórios apresentados pela empresa, de vistorias e de auditorias  técnicas e a constatação de irregularidades implicará na cassação do registro da empresa e dos projetos, sem prejuízo de outras sanções.  


4.3  A empresa deverá comunicar ao INCRA, para as devidas anotações, qualquer alteração havida no seu contrato social, estatuto, ou diretoria, juntando os documentos necessários.  


4.4  A  empresa  cujo  registro  tenha  perdido  a  validade,  na  forma  do  item  3.4.2,  ou  tenha  sido cassado, conforme o item 4.2, poderá, a qualquer tempo, requerer ao INCRA novo registro, desde que apresente com o requerimento projeto de colonização ou loteamento agrícola, ou prova de que foram sanadas as irregularidades anteriormente existentes, conforme for o caso, ficando a critério do INCRA a concessão de novo registro pretendido.  


4.5  Na  conformidade do  art. 6º da Lei nº5.709, de 07/10/71, adotarão obrigatoriamente a  forma nominativa as ações de sociedades anônimas que se dediquem a loteamento rural e colonização.  


4.6  A empresa que se dedicar à colonização e loteamento rural na Faixa de Fronteira, desde a sua instalação, depende do assentimento prévio da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional, bem como as alterações em seu instrumento social, na conformidade da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979 e seu regulamento, Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de l980.  


4.7  A cooperativa que pretender executar programa de colonização sujeitar-se-á às disposições da legislação aplicável e desta Instrução, devendo alterar o estatuto para nele fazer constar a colonização como um dos seus objetivos.  


4.8  Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de Projetos e Operações do INCRA  


4.9  Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação, no Diário Oficial da União, revogada a Instrução nº18, de 07/10/76.  

PAULO YOKOTA 

Presidente 

